
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2604512 - PB (2024/0101285-8)

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : VERALUCIA MACENA DOS SANTOS NASCIMENTO
ADVOGADO : RAFAEL DE ANDRADE THIAMER - PB016237
AGRAVADO : BV FINANCEIRA SA CRÉDITO FINANCIAMENTO E 

INVESTIMENTO
ADVOGADO : JOÃO FRANCISCO ALVES ROSA - BA017023
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE 
SENTENÇA. OFENSA AOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC/2015. NÃO OCORRÊNCIA. 
ENCAMINHAMENTO DOS AUTOS À CONTADORIA JUDICIAL. DÚVIDA QUANTO AO 
VALOR DISCUTIDO. ACÓRDÃO EM PERFEITA CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA 
DESTA CORTE SUPERIOR. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO. 
1. Não ficou configurada a violação aos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015, uma vez que o 
Tribunal de origem se manifestou, de forma fundamentada, sobre todas as questões 
necessárias para o deslinde da controvérsia. O mero inconformismo da parte com o julgamento 
contrário à sua pretensão não caracteriza falta de prestação jurisdicional.
2. O acórdão recorrido encontra-se em perfeita harmonia com a jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça no sentido de que é possível ao magistrado encaminhar os autos à 
contadoria para apurar se os cálculos estão em conformidade com o título em execução, 
consoante art. 524, § 2º, do CPC/2015.
3. Agravo interno desprovido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 01/10/2024 a 07/10/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas 
Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, 07 de outubro de 2024.

 

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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RELATÓRIO

Cuida-se de agravo interno interposto por Veralúcia Macena dos Santos 
Nascimento contra decisão desta relatoria assim ementada (e-STJ, fl. 312):

 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. 
OFENSA AOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC/2015. NÃO OCORRÊNCIA. 
ENCAMINHAMENTO DOS AUTOS À CONTADORIA JUDICIAL. DÚVIDA 
DO MAGISTRADO QUANTO AO VALOR DISCUTIDO. ACÓRDÃO EM 
PERFEITA CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. 
SÚMULA 83/STJ. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO 
RECURSO ESPECIAL.

Nas razões recursais (e-STJ, fls. 320-324), pugna a agravante pelo 
afastamento do óbice da Súmula 83 desta Corte, sob o argumento de que não se trata 
de dúvida do juiz, sendo injusto colocar a contadoria pública à disposição de um banco 
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multibilionário, que poderia realizar uma perícia particular.

Aponta nulidade processual, pela deficiência na fundamentação do acórdão 
recorrido.

Pleiteia a reforma da decisão agravada.

Impugnação apresentada às fls. 328-333 (e-STJ), com pedido de aplicação 
da multa prevista no art. 1.021 do CPC/2015.

É o relatório.

VOTO

Consoante consta da decisão agravada, constata-se que o acórdão recorrido 
resolveu satisfatoriamente todas as questões submetidas à apreciação judicial na 
medida necessária para o deslinde da controvérsia – tendo apresentado os motivos 
pelos quais determinou o envio dos autos à Contadoria Judicial – sem incorrer nos 
vícios de obscuridade, contradição ou omissão com relação a ponto controvertido 
relevante, cujo exame pudesse levar a um diferente resultado na prestação de tutela 
jurisdicional.

Essa é a conclusão que se depreende do que ficou registrado no 
acórdão recorrido (e-STJ, fl. 232 – sem grifo no original):

 
Ao negar provimento ao recurso de agravo de instrumento interposto pela 
agravante, ora embargante, este Colegiado esclareceu que o Código de 
Processo Civil, em seu artigo 524, §2º permite ao Magistrado que, com o fito 
de esclarecer possíveis dúvidas quanto aos valores discutidos na lide, 
determine o encaminhamento dos autos para a contadoria judicial a fim de 
que tais dúvidas sejam dirimidas.
Desta forma, havendo quaisquer dúvidas pairando sobre o valor a ser 
executado, o Magistrado possui a liberdade de remeter os autos à 
contadoria para que as mesmas sejam devidamente dirimidas, a fim de 
que o processo de execução ocorra sem maiores dissabores.
Ademais, como o processo em comento já se encontra nesta específica fase 
de execução, o mesmo requer atenção redobrada para que os valores a 
serem desembolsados sejam rigorosamente corretos.
Neste sentido, mesmo que houvesse concordância da parte recorrida a 
respeito do valor a ser objeto da execução, cabe ao Magistrado a 
prerrogativa de decidir sobre a remessa ou não dos autos à contadoria 
para a elaboração dos cálculos, como medida de cautela contra 
possíveis desacertos dos valores discutidos.

Cabe ressaltar, nesse contexto, "que o teor do art. 489, § 1º, inc. IV, do 
CPC/2015, ao dispor que 'não se considera fundamentada qualquer decisão judicial, 
seja ela interlocutória, sentença ou acórdão, que não enfrentar todos os argumentos 
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deduzidos no processo capazes de, em tese, infirmar a conclusão adotada pelo 
julgador', não significa que o julgador tenha que enfrentar todos os argumentos trazidos 
pelas partes, mas sim os argumentos levantados que sejam capazes de, em tese, 
negar a conclusão adotada pelo julgador" (EDcl nos EDcl no AgInt nos EAREsp n. 
1.388.769/SP, relator Ministro Og Fernandes, Corte Especial, julgado em 16/2/2022, 
DJe de 15/3/2022.)

O Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, ao julgar o agravo de 
instrumento, consignou o seguinte (e-STJ, fls. 196-197 – sem grifo no original):

 
No caso em disceptação, o ponto controvertido gira em torno tão somente, 
da decisão do Juízo singular que determinou o envio dos autos à 
Contadoria Judicial, sob a justificativa de que a memória apresentada 
pelo demandante excedeu os limites da decisão, podendo então valer-
se da Contadoria do Juízo para dirimir tais dúvidas.
Não merecem prosperar as alegações trazidas pela recorrente em sua peça 
recursal, uma vez que, o Código de Processo Civil, em seu artigo 524, §2º 
permite ao Magistrado que, com o fito de esclarecer possíveis dúvidas 
quanto aos valores discutidos na lide, determine o encaminhamento dos 
autos para a contadoria judicial a fim de que tais dúvidas sejam dirimidas, 
vejamos:
Art. 524. Omissis.
(…)
§2º. Para a verificação dos cálculos, o juiz poderá valer-se de contabilista do 
juízo, que terá o prazo máximo de 30 (trinta) dias para efetuá-la, exceto se 
outro lhe for determinado.
Havendo quaisquer dúvidas pairando sobre o valor a ser executado, o 
Magistrado possui a liberdade de remeter os autos à contadoria para que as 
mesmas sejam devidamente dirimidas, a fim de que o processo de execução 
ocorra sem maiores dissabores.
Ademais, como o processo em comento já se encontra nesta específica fase 
de execução, o mesmo requer atenção redobrada para que os valores a 
serem desembolsados sejam rigorosamente corretos.
(…)
Por fim, mesmo que houvesse concordância da parte recorrida a respeito do 
valor a ser objeto da execução, cabe ao Magistrado a prerrogativa de 
decidir sobre a remessa ou não dos autos à contadoria para a 
elaboração dos cálculos, como medida de cautela contra possíveis 
desacertos dos valores discutidos.

Por conseguinte, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça se 
consolidou no sentido de que é possível ao magistrado encaminhar os autos à 
contadoria, inclusive de ofício, para apurar se os cálculos estão em conformidade com 
o título em execução, como ocorreu no presente caso.

Na mesma linha de cognição:
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
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CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. CÁLCULOS. VALOR CORRETO. 
DÚVIDA DO JUIZ. REMESSA DOS AUTOS À CONTADORIA JUDICIAL DE 
OFÍCIO. POSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE PRECLUSÃO. SÚMULA N. 83 
DO STJ. ERRO DE CÁLCULO. REEXAME. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 
7 DO STJ. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Inexiste ofensa ao art. 1.022 do CPC quando a corte de origem examina e 
decide, de modo claro e objetivo, as questões que delimitam a controvérsia, 
não ocorrendo nenhum vício que possa nulificar o acórdão recorrido.
2. Eventuais inexatidões ou erros nos cálculos apresentados para o 
cumprimento de sentença não estão sujeitos à preclusão, sendo possível ao 
magistrado, inclusive, encaminhar os autos à contadoria, de ofício, para 
apurar a sua conformidade com o título em execução.
Incidência da Súmula n. 83 do STJ.
3. Rever o entendimento do tribunal de origem acerca das premissas 
firmadas com base na análise do acervo fático-probatório dos autos atrai a 
incidência da Súmula n. 7 do STJ.
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.514.617/PB, relator Ministro João Otávio de Noronha, 
Quarta Turma, julgado em 27/5/2024, DJe de 29/5/2024.)
 
PROCESSUAL CIVIL. CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. APRECIAÇÃO DE TODAS AS QUESTÕES RELEVANTES DA 
LIDE PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. AUSÊNCIA DE AFRONTA AO ART. 
1.022 DO CPC/2015. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. CÁLCULOS. 
VALOR CORRETO. DÚVIDA DO JUIZ. REMESSA DOS AUTOS À 
CONTADORIA JUDICIAL DE OFÍCIO. POSSIBILIDADE. ACÓRDÃO 
RECORRIDO CONFORME À JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE 
SUPERIOR. SÚMULA N. 83/STJ. ARESTO IMPUGNADO. FUNDAMENTO. 
IMPUGNAÇÃO. AUSÊNCIA. SÚMULA N. 283/STF. DECISÃO MANTIDA.
1. Inexiste afronta ao art. 1.022 do CPC/2015 quando o acórdão recorrido 
pronuncia-se, de forma clara e suficiente, acerca das questões suscitadas 
nos autos, manifestando-se sobre todos os argumentos que, em tese, 
poderiam infirmar a conclusão adotada pelo Juízo.
2. De acordo com a jurisprudência desta Corte Superior, não há preclusão 
pro judicato na atividade probatória para o julgador. O entendimento 
mencionado também se aplica na fase de cumprimento de sentença, pois a 
conformidade do valor executado aos limites do título executivo judicial é 
matéria de ordem pública. Assim, havendo dúvidas do julgador das 
instâncias de origem sobre a correção material do valor do débito objeto da 
conta, é admissível a determinação, de ofício, de novos cálculos pela 
contadoria judicial, a fim de afastar a incerteza do quantum debeatur, sem 
que tal proceder configure ofensa à coisa julgada ou ao instituto da 
preclusão. Precedentes.
2.1. A Corte local, com base no art. 525, § 11, do CPC/2015, considerando a 
inexistência de preclusão pro judicato na atividade probatória, confirmou a 
decisão agravada de primeira instância que determinou, de ofício, a remessa 
dos autos à contadoria judicial para dirimir dúvida sobre a correção dos 
cálculos apresentados pelo credor agravante, o que não destoa da 
jurisprudência aqui referida.
2.2. Inadmissível o recurso especial quando o entendimento adotado pelo 
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Tribunal de origem coincide com a jurisprudência do STJ (Súmula n. 
83/STJ).
3. O recurso especial que não impugna fundamento do acórdão recorrido 
suficiente para mantê-lo não deve ser admitido, a teor da Súmula n. 
283/STF.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp n. 2.085.132/RS, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, 
Quarta Turma, julgado em 19/3/2024, DJe de 21/3/2024.)
 

Por fim, a aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015 não 
é automática, não se tratando de mera decorrência lógica do desprovimento do agravo 
interno em votação unânime. A condenação da agravante ao pagamento da aludida 
multa – a ser analisada em cada caso concreto, em decisão fundamentada – 
pressupõe que o agravo interno mostre-se manifestamente inadmissível ou que sua 
improcedência seja de tal forma evidente que a simples interposição do recurso possa 
ser tida, de plano, como abusiva ou protelatória, o que não ocorre na hipótese ora 
examinada.

A propósito:
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. OMISSÃO INEXISTENTE. ARTS. 489 E 1.022 DO 
CPC/2015. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA Nº 7/STJ. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. REDUÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. MATÉRIA DE PROVA. 
SÚMULA Nº 7/STJ. ART. 1.021, § 4º, DO CPC/2015. MULTA NÃO 
AUTOMÁTICA. 1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na 
vigência do Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos 
nºs 2 e 3/STJ). 2. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o 
tribunal de origem motiva adequadamente sua decisão, solucionando a 
controvérsia com a aplicação do direito que entende cabível à hipótese, 
apenas não no sentido pretendido pela parte. 3. Tendo o tribunal de origem 
decidido a questão após minuciosa análise de provas e circunstâncias fáticas 
dos autos, não há como rever tal posicionamento em virtude do óbice da 
Súmula nº 7/STJ. 4. Excetuadas as hipóteses em que o valor afigura-se 
manifestamente ínfimo ou exorbitante, o que não se verifica na espécie, a 
majoração ou redução dos honorários advocatícios, igualmente, atrai a 
incidência da Súmula nº 7/STJ. 5. A aplicação da multa prevista no art. 
1.021, § 4º, do CPC/2015 não é automática, visto não se tratar de mera 
decorrência lógica do não provimento do agravo interno. Precedente. 6. 
Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1.616.329/SP, relator ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, 
Terceira Turma, DJe 25/5/2022).
 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno. 

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no 
prosseguimento do feito, caracterizada pela oposição de embargos manifestamente 
inadmissíveis ou protelatórios a este acórdão, ensejará a imposição da multa prevista 
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no art. 1.026, § 2º, do CPC/2015.

É como voto.
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Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Secretário  
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TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
01/10/2024 a 07/10/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e 
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Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 07 de outubro de 2024
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